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Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Ex.:
Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 
entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
Quando um autor escreve um poema, um romance ou 
uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para 
transmitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Ex.:
Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de 
uma cor vermelha e um formato específico.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS VER-
BAIS; IDENTIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS E 
IMPLÍCITAS; TEMA, FINALIDADE, TESE, ARGUMENTOS 
E EFEITOS DE SENTIDO

LÍNGUA PORTUGUESA
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O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪ Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 

Ex.: Em um artigo científico, ao citar um trecho de uma 
obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪ Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.

Ex.: Um estudante que lê um poema de Carlos 
Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas 
próprias palavras está fazendo uma paráfrase do texto 
original.

 ▪ Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.

Ex.: Uma música popular que é reescrita com uma nova 
letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪ Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto ou 
obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros que 
levam o leitor a perceber a relação com o texto original.

Ex.: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, um 
texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪ Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.

Ex.: Um romance que adota o estilo narrativo de um 
clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina 
Comédia” para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções 
do autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia 

As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 
em um filme.
Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Ex.:
Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-
gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) 
para narrar a história.
Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 
atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
As apresentações de slides que combinam texto e ima-
gens para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.
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 ▸ Princípios Doutrinários
Os princípios doutrinários são aqueles que orientam o con-

ceito e os objetivos fundamentais do SUS. Eles estabelecem as 
bases éticas e filosóficas que guiam a prestação de serviços de 
saúde no Brasil. Os três principais princípios doutrinários do SUS 
são:

Universalidade:
Esse princípio determina que todos os cidadãos têm direi-

to ao acesso aos serviços de saúde, independentemente de sua 
condição socioeconômica, idade ou localização geográfica. A uni-
versalidade implica que o SUS deve estar disponível para todos, 
sem discriminação, garantindo a saúde como um direito humano 
básico.

Integralidade:
A integralidade refere-se à oferta de cuidados de saúde de 

forma completa, ou seja, levando em conta todos os aspectos 
das necessidades de saúde dos indivíduos. Esse princípio visa ga-
rantir que os serviços prestados não sejam fragmentados, mas 
abordem as diversas dimensões da saúde, desde a prevenção até 
a reabilitação, considerando o indivíduo como um todo.

Equidade:
Diferente de igualdade, a equidade implica que os recursos 

e serviços de saúde devem ser distribuídos de acordo com as ne-
cessidades específicas de cada indivíduo ou grupo. A ideia é que 
aqueles que mais necessitam de cuidados, como populações vul-
neráveis, tenham prioridade no acesso aos serviços. Isso busca 
corrigir as desigualdades sociais e regionais no acesso à saúde.

 ▸ Diretrizes Organizativas
Além dos princípios doutrinários, o SUS é organizado de 

acordo com diretrizes que orientam como o sistema deve ser es-
truturado e gerido em todo o território nacional. Essas diretrizes 
garantem que o SUS funcione de forma eficiente, descentralizada 
e participativa. As principais diretrizes organizativas são:

Descentralização:
A descentralização tem como objetivo distribuir as respon-

sabilidades pela gestão do SUS entre as três esferas de governo: 
federal, estadual e municipal. Isso permite que as decisões sejam 
tomadas mais próximas da população, levando em conta as ne-
cessidades locais. A descentralização fortalece a autonomia dos 
estados e municípios na organização dos serviços de saúde.

Regionalização:
O princípio da regionalização implica que os serviços de saú-

de devem ser organizados de maneira a garantir a articulação 
entre os diferentes níveis de complexidade, desde a atenção 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é reconhecido como um dos 
maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo. 
Criado pela Constituição Federal de 1988, o SUS tem como base 
o princípio de que a saúde é um direito de todos e um dever do 
Estado. Esse marco legal estabeleceu um modelo que visa garan-
tir o acesso universal e gratuito a serviços de saúde, abrangendo 
desde a atenção básica até procedimentos de alta complexidade.

No entanto, garantir que um sistema dessa magnitude fun-
cione de maneira eficiente não é uma tarefa simples. A gestão do 
SUS envolve a coordenação de milhares de unidades de saúde, a 
administração de grandes volumes de recursos financeiros e hu-
manos, além de lidar com as demandas e necessidades de uma 
população diversa e extensa como a brasileira. Para isso, é essen-
cial que os princípios e diretrizes do sistema sejam observados 
com rigor, permitindo que a saúde pública atenda suas finalida-
des com qualidade e equidade.

A gestão do SUS é um tema central para aqueles que buscam 
compreender como se dá o funcionamento dos serviços de saú-
de no Brasil, especialmente no contexto de concursos públicos. 
Conhecer sua estrutura organizacional, as formas de financia-
mento, os mecanismos de controle e avaliação, bem como os 
desafios enfrentados pelo sistema, é fundamental para entender 
como ele opera e como pode ser melhorado.

Princípios e Diretrizes do SUS
O Sistema Único de Saúde (SUS) é regido por uma série de 

princípios e diretrizes que orientam sua organização e funcio-
namento. Esses elementos fundamentais foram estabelecidos 
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 
8.080/1990), com o intuito de garantir que o sistema seja capaz 
de atender às necessidades de saúde da população de maneira 
justa e eficaz. A compreensão desses princípios é essencial para 
entender como o SUS é gerido e como ele busca assegurar o di-
reito à saúde.

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE; PRINCÍPIOS, DIRETRIZES, 
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO SUS; UNIVER-
SALIDADE, INTEGRALIDADE, EQUIDADE, REGIONA-
LIZAÇÃO, HIERARQUIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO E 
PARTICIPAÇÃO SOCIAL; REGULAÇÃO DO ACESSO, REFE-
RÊNCIA E CONTRARREFERÊNCIA NO SUS: ORGANIZA-
ÇÃO DOS FLUXOS ASSISTENCIAIS, ENCAMINHAMENTO 
RESPONSÁVEL DOS USUÁRIOS, CONTINUIDADE DO 
CUIDADO, ARTICULAÇÃO ENTRE ATENÇÃO PRIMÁRIA, 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS, URGÊNCIA E EMER-
GÊNCIA E DEMAIS PONTOS DA REDE DE ATENÇÃO À 
SAÚDE; PLANEJAMENTO, AVALIAÇÃO, INDICADORES 
DE SAÚDE E REGISTRO DE INFORMAÇÕES

SUS E POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE SAÚDE
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Estrutura Organizacional do SUS

A estrutura organizacional do Sistema Único de Saúde (SUS) 
foi concebida para garantir que os serviços de saúde cheguem 
de maneira eficiente e organizada a todos os brasileiros, respei-
tando a grande diversidade regional e as particularidades das 
necessidades de saúde da população.

Para isso, o SUS adota uma estrutura descentralizada e inte-
grada, com responsabilidades compartilhadas entre os governos 
federal, estadual e municipal. Esse modelo busca equilibrar a 
coordenação central com a autonomia local, promovendo uma 
gestão mais próxima das realidades regionais.

 ▸ Níveis de Gestão: Federal, Estadual e Municipal
A organização do SUS está baseada em três níveis de gestão: 

federal, estadual e municipal. Cada um desses níveis tem respon-
sabilidades específicas, porém interdependentes, para garantir o 
funcionamento do sistema de forma articulada.

Nível Federal: 
O Ministério da Saúde é a instância central da gestão do SUS 

em nível federal. Ele é responsável por formular políticas públi-
cas de saúde, definir diretrizes nacionais, financiar boa parte das 
atividades e serviços do SUS e coordenar ações de saúde pública 
em âmbito nacional. Além disso, o Ministério da Saúde supervi-
siona a execução dos programas de saúde e é responsável pela 
distribuição de recursos financeiros aos estados e municípios. 
Também coordena campanhas nacionais de saúde, como vaci-
nação, e regulamenta a atuação das agências reguladoras, como 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Nível Estadual: 
As Secretarias Estaduais de Saúde atuam como interme-

diárias entre o Ministério da Saúde e os municípios. Elas têm a 
responsabilidade de organizar a rede estadual de saúde, coorde-
nando os serviços de média e alta complexidade, como hospitais 
regionais e unidades especializadas. Além disso, as secretarias 
estaduais colaboram com a gestão dos recursos destinados às 
regiões e supervisionam a aplicação das políticas de saúde nos 
municípios. Os estados também desempenham um papel crucial 
na regionalização dos serviços de saúde, organizando redes de 
atenção que integram municípios dentro de regiões específicas.

Nível Municipal: 
No nível municipal, as Secretarias Municipais de Saúde têm 

a responsabilidade pela gestão direta dos serviços de saúde na 
atenção básica, como Unidades Básicas de Saúde (UBS) e pro-
gramas de saúde da família. Os municípios são os responsáveis 
mais próximos da população, coordenando ações de promoção, 
prevenção e assistência à saúde. A descentralização permite que 
as secretarias municipais adaptem as políticas de saúde às reali-
dades locais, o que pode garantir uma maior eficiência e eficácia 
no atendimento às necessidades específicas da população.

básica até os serviços de alta complexidade. A regionalização 
permite que as redes de atenção à saúde sejam organizadas por 
regiões, de forma a otimizar os recursos e evitar a duplicação de 
serviços, garantindo acesso eficiente e contínuo.

Hierarquização:
A hierarquização complementa a regionalização, definindo 

que os serviços de saúde devem estar organizados em níveis de 
complexidade, desde a atenção primária até os cuidados espe-
cializados. A ideia é que o paciente seja inicialmente atendido 
na atenção básica, que funciona como porta de entrada, e seja 
encaminhado, conforme a necessidade, para outros níveis de 
atendimento.

Participação Social:
A participação da população na formulação e controle das 

políticas públicas de saúde é um dos pilares do SUS. Por meio 
dos conselhos e conferências de saúde, a sociedade tem o direito 
de influenciar e fiscalizar a gestão do sistema. Isso garante maior 
transparência e adequação das políticas de saúde às reais neces-
sidades da população.

 ▸ A Importância dos Princípios e Diretrizes para a Gestão do 
SUS

Os princípios e diretrizes do SUS não são apenas orientações 
abstratas, mas sim elementos que influenciam diretamente a 
gestão do sistema. A universalidade, por exemplo, impõe desa-
fios para garantir que o sistema cubra toda a população de forma 
eficaz, enquanto a integralidade exige que os gestores pensem 
no atendimento de saúde de forma ampla, englobando todos os 
aspectos do bem-estar físico e mental.

A descentralização, regionalização e hierarquização, por sua 
vez, são diretrizes que impactam diretamente a organização dos 
serviços de saúde, tornando a gestão um processo complexo 
e dinâmico. A descentralização, por exemplo, exige uma co-
ordenação eficaz entre as três esferas de governo, enquanto a 
regionalização e a hierarquização demandam um planejamento 
cuidadoso para garantir que os recursos e serviços sejam distri-
buídos de maneira equilibrada e eficiente entre as diferentes 
regiões e níveis de atendimento.

Por fim, a participação social é uma ferramenta poderosa 
de controle e aprimoramento da gestão, permitindo que a po-
pulação atue diretamente na formulação e na fiscalização das 
políticas de saúde. A presença dos conselhos de saúde em todos 
os níveis de governo é um exemplo concreto de como a gestão do 
SUS pode ser mais transparente e democrática.

Com base nesses princípios e diretrizes, a gestão do SUS bus-
ca alcançar o equilíbrio entre a oferta de serviços de saúde, a 
eficiência na alocação de recursos e a garantia dos direitos dos 
cidadãos, sempre respeitando as características e necessidades 
específicas da população brasileira.
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Já na Europa, especialmente na Alemanha e Bélgica, a prá-
tica profissional foi inicialmente vinculada à doutrina social da 
Igreja Católica, valorizando a promoção moral e espiritual dos 
pobres.

Essas influências foram fundamentais para a formação do 
Serviço Social brasileiro, sobretudo a partir da difusão das en-
cíclicas papais, como Rerum Novarum (1891) e Quadragesimo 
Anno (1931), que denunciavam os abusos do capitalismo, mas 
rejeitavam o marxismo e a luta de classes, propondo a harmonia 
entre capital e trabalho. Esse pensamento serviu de base para a 
atuação da Ação Católica no Brasil e para a criação das primeiras 
escolas de Serviço Social.

A Igreja Católica teve papel central na organização dos pri-
meiros cursos e na legitimação da prática profissional. O Serviço 
Social era compreendido como missão de caridade e de promo-
ção da dignidade humana, ancorado em valores cristãos. Essa 
orientação doutrinária perdurou até a década de 1960, quando 
começa a ser questionada pelo movimento de reconceituação da 
profissão.

 ▸ A institucionalização do Serviço Social no Brasil
A década de 1930 marca o início da institucionalização do 

Serviço Social no Brasil. O processo coincide com importantes 
transformações políticas e econômicas, como a Revolução de 
1930, a ascensão de Getúlio Vargas e a centralização do poder 
estatal. O novo Estado buscava criar mecanismos de contro-
le social e de integração da classe trabalhadora ao projeto 
nacional-desenvolvimentista.

Nesse cenário, surgem as primeiras escolas de Serviço Social, 
a exemplo da Escola de Serviço Social de São Paulo (1936), se-
guida por outras instituições em diversas regiões do país. Essas 
escolas foram, em grande medida, organizadas por grupos ca-
tólicos, como a Ação Social Católica e a União Internacional das 
Obras Católicas de Assistência Social (Unioca), com apoio da hie-
rarquia eclesiástica.

O processo de formação profissional se deu de forma gra-
dual e contou com forte inspiração no modelo norte-americano, 
especialmente no que diz respeito à adoção dos métodos de 
caso, grupo e comunidade, com ênfase na intervenção técnico-
-operacional e na neutralidade científica.

A regulamentação da profissão se concretiza com a pro-
mulgação da Lei n. 3.252/1957, que reconhece o Serviço 
Social como profissão e estabelece normas para seu exercício. 
Posteriormente, o Decreto n. 994/1962 institui o Código de Ética 
profissional, e a criação dos Conselhos Federal e Regionais de 
Serviço Social ocorre com a Lei n. 8.662/1993, atual marco legal 
da profissão.

Fundamentos históricos e a institucionalização 
do Serviço Social no Brasil: trajetória, 

contextos e contradições

A constituição do Serviço Social como profissão no Brasil está 
profundamente enraizada nas transformações sociais, políticas e 
econômicas do século XX, principalmente no contexto da emer-
gência da “questão social” como expressão das contradições do 
modo de produção capitalista. A institucionalização dessa prática 
profissional não foi neutra: surgiu no entrelaçamento entre os 
interesses da Igreja Católica, o projeto modernizador do Estado 
e as demandas da sociedade civil diante das crescentes desigual-
dades sociais.

 ▸ A emergência da questão social e a gênese do Serviço Social
O ponto de partida para compreender o surgimento do 

Serviço Social como profissão está na “questão social” — concei-
to central que designa as múltiplas expressões da desigualdade 
geradas pelo sistema capitalista, como a pobreza, o desemprego, 
a precarização do trabalho e a marginalização social. No Brasil, 
essas expressões intensificaram-se com a transição de uma 
sociedade rural e escravocrata para uma sociedade urbana e in-
dustrializada no início do século XX.

A urbanização acelerada, combinada com a incipiente indus-
trialização e a concentração de renda, gerou graves problemas 
sociais, especialmente nas cidades. O Estado e a Igreja passa-
ram a atuar de forma mais organizada para controlar os efeitos 
dessas contradições, mobilizando práticas assistenciais que 
buscavam amenizar, sem transformar, as causas estruturais da 
desigualdade.

Nesse contexto, o Serviço Social emergiu como uma prática 
voltada à contenção da questão social. Inicialmente vinculado às 
ações da caridade cristã e da filantropia, o Serviço Social vai pro-
gressivamente se profissionalizando, ganhando uma roupagem 
técnico-científica.

 ▸ Influências internacionais e a ação da Igreja Católica
A gênese do Serviço Social no Brasil não pode ser compre-

endida sem considerar as influências do Serviço Social europeu 
e norte-americano. Nos Estados Unidos, a profissão se desenvol-
veu com base em uma perspectiva pragmática, funcionalista e 
tecnicista, centrada no ajustamento do indivíduo à sociedade. 

FUNDAMENTOS HISTÓRICOS, TEÓRICOS E METODO-
LÓGICOS DO SERVIÇO SOCIAL

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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rejeitava a luta de classes, entendia a pobreza como uma fa-
lha moral ou individual, e incentivava a promoção humana com 
base em valores cristãos.

Características teórico-metodológicas:
 ▪ Base moral-religiosa de fundamentação da prática;
 ▪ Forte influência do positivismo e da neutralidade científica;
 ▪ Ausência de leitura crítica da realidade social;
 ▪ Visão da “questão social” como disfunção a ser corrigida;
 ▪ Ênfase na adaptação do indivíduo ao meio.

Formas de intervenção predominantes:
 ▪ Serviço Social de caso: atendimento individualizado, cen-

trado na relação assistente social–usuário, com foco na 
reabilitação moral e na resolução de problemas pessoais;
 ▪ Serviço Social de grupo: intervenção com coletivos para 

promover a integração social e o ajustamento a normas e 
valores;
 ▪ Desenvolvimento de comunidade: voltado à organiza-

ção das comunidades pobres para promover o progresso 
material e moral, especialmente em áreas urbanas e rurais 
marginalizadas.

Trata-se de uma fase adaptativa, na qual a prática pro-
fissional era voltada para a manutenção da ordem social, sem 
questionamento das causas estruturais das desigualdades.

A intervenção era técnica e instrumental, baseada na ideia 
de que o assistente social poderia “corrigir” comportamentos 
desviantes e promover a moralização dos pobres.

 ▸Movimento de reconceituação e transição crítica (1960–
1980)

A partir da década de 1960, o Serviço Social no Brasil e na 
América Latina passou por um processo de questionamento 
profundo, conhecido como Movimento de Reconceituação. Essa 
fase é marcada por críticas ao modelo tradicional, impulsionadas 
pelo avanço das ciências sociais, pela influência das teorias crí-
ticas, especialmente do marxismo, e pelo contexto de intensas 
transformações políticas, como os regimes militares e as lutas 
sociais no continente.

Três tendências principais emergem neste período:

Modernizadora (ou tecnocrática):
 ▪ Influenciada pela teoria funcionalista.
 ▪ Buscava modernizar a prática profissional sem romper com 

o sistema.
 ▪ Valorizava a racionalização e o planejamento, inserindo o 

Serviço Social no desenvolvimento das políticas públicas.
 ▪ A intervenção continuava instrumental, mas incorporava 

técnicas de administração, diagnóstico social e planejamen-
to de programas.

 ▸ A profissão e a mediação da questão social
A institucionalização do Serviço Social no Brasil configurou 

a profissão como mediadora entre o Estado e os sujeitos sociais 
atingidos pela desigualdade. Embora tenha nascido sob forte 
influência conservadora e religiosa, a prática profissional foi ga-
nhando contornos mais técnicos e políticos com o tempo.

Desde o início, o Serviço Social foi chamado a lidar com os 
efeitos da questão social: a pobreza, a marginalização e os confli-
tos sociais. Sua inserção no aparelho estatal foi orientada tanto 
pela necessidade de assistência quanto pela função de controle 
social e moralização dos pobres. Isso gerou tensões permanentes 
entre a função adaptativa e a função crítica da profissão, que se 
acentuam com o passar das décadas.

A institucionalização permitiu à profissão conquistar reco-
nhecimento social, espaço de trabalho e relativa autonomia, mas 
também a inseriu nas contradições do Estado burguês, exigindo 
constante revisão crítica de suas bases, métodos e objetivos.

A institucionalização do Serviço Social no Brasil não pode ser 
compreendida apenas como um avanço técnico ou burocrático, 
mas como um processo profundamente ligado à história das lu-
tas sociais, à conformação do Estado e à atuação da Igreja. Desde 
sua origem, a profissão assumiu uma posição de mediação entre 
os sujeitos sociais e o poder institucional, sendo atravessada por 
múltiplas influências teóricas, interesses políticos e exigências 
sociais.

A compreensão desse percurso histórico é essencial para 
que o/a assistente social compreenda a complexidade de sua 
prática profissional e possa atuar com criticidade, superando os 
limites da tradição assistencialista e assumindo um compromisso 
ético-político com os direitos sociais, a justiça e a transformação 
das estruturas de dominação social.

A trajetória da profissão revela que sua institucionalização 
não é um dado acabado, mas um campo em disputa, em que os 
fundamentos históricos, ideológicos e teóricos se entrelaçam às 
demandas concretas da sociedade e às possibilidades de eman-
cipação social.

As influências teórico‑metodológicas 
e as formas de intervenção no Serviço 

Social brasileiro: continuidade, ruptura e 
reconstrução profissional

A história do Serviço Social no Brasil é marcada por profun-
das transformações em suas bases teóricas, metodológicas e 
ético-políticas. Desde sua gênese, ligada ao pensamento conser-
vador e à prática assistencialista da Igreja Católica, até os dias 
atuais, a profissão percorreu um caminho de crítica e reconstru-
ção de suas formas de atuação. Esse percurso reflete os distintos 
contextos históricos e sociopolíticos vivenciados pela sociedade 
brasileira, os quais influenciaram diretamente o modo como os/
as assistentes sociais interpretam e intervêm sobre a questão 
social.

 ▸ Serviço Social tradicional (1930–1960)
A primeira fase da profissão no Brasil caracteriza-se pela forte 

influência da doutrina social da Igreja Católica e pelo modelo fun-
cionalista norte-americano. O referencial teórico predominante 
era o neotomismo, que propunha a harmonia entre as classes 
sociais e a conciliação entre capital e trabalho. Essa abordagem 
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